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Resumo: O trabalho aborda as relações entre gestão heterônoma e trabalho docente a partir de proposições teóricas e de dados de duas pesquisas realizadas por outros pesquisadores. Procuramos evidenciar as relações entre a gestão educacional heterônoma e os processos de exploração, precarização e intensificação do trabalho do professor. Um das pesquisas foi realizada em sete Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) da região Sudeste e inclui dados atuais e do período de 1995-2005. Destacamos alguns dados e análises desta pesquisa e os contrapomos a dados de uma outra pesquisa realizada em uma escola da rede estadual de Niterói (RJ). Argumentamos, sobretudo a partir da primeira pesquisa, que o modelo de gestão organizacional heterônomo se revela como condizente ao pragmatismo e a mercantilização educacionais. Na seqüência do artigo foram abordadas as relações entre trabalho docente e sofrimento psíquico e/ou adoecimento. No que tange às questões relacionadas aos aspectos psicossociais e à subjetividade do professor, consideramos haver diferenças significativas entre professores-pesquisadores da Educação Superior e os dos professores da rede pública da Educação Básica. Os primeiros geralmente desenvolvem uma auto-imagem enaltecida que tende a os conduzir senão a os aprisionar à ideologia do produtivismo acadêmico e à busca por prestígio, com conseqüências que parecem ser progressivamente prejudiciais à vida sócio-familiar e à saúde. Já os segundos tendem a encarnar o arquétipo do órfão e a vivenciar sentimentos de medo, abandono e exploração que se relacionam aos aspectos objetivos da realidade sócio-institucional. 
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1. Introdução


Discutimos neste trabalho o tema da gestão educacional e do trabalho docente. Inicialmente apontamos para as relações entre a gestão heterônoma e a intensificação e precarização do trabalho docente, relacionando-as à Reforma do Estado e à política educacional que daquela se desdobra. Em seguida consideramos algumas implicações psicossociais, tais como a dos conflitos identitários, sofrimento psíquico e/ou adoecimento do professor. A discussão do tema vem sendo objeto de debates e atividades desenvolvidos por docentes e orientandos dos Programas de Pós-Graduação em Educação da UFSCar e da UNICAMP. Na UFSCar tal debate conta com a participação de professores e alunos de dois grupos de pesquisas cujos temas e linhas de pesquisa se articulam, a saber: Grupo de Pesquisa em Economia Política da Educação e Formação Humana (GEPEFH) e o Grupo de Estudos e Pesquisa História, Trabalho e Educação. Na UNICAMP participam professores e alunos da linha de pesquisa Gestão, Saúde e Subjetividade.
 

Foram considerados dados de duas pesquisas. Uma delas, relativa ao período de 1995-2007, foi realizada por Sguissardi e Silva Júnior (2009) em sete Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) da região Sudeste. Outra, de Fortuna (2000), foi realizada em uma escola da rede pública estadual localizada em Niterói (RJ). Procuramos evidenciar traços relativamente comuns a respeito da gestão educacional nestas duas modalidades de ensino, assim como apontar para algumas de suas implicações que se configuram convergentes em alguns aspectos e divergentes em relação a outros. 

De acordo com as proposições de Sguissardi e Silva Júnior (2009), partimos do pressuposto de que as políticas e práticas da Educação Superior se constituem como principal pólo de irradiação das reformas educacionais e do Estado, de modo a influenciarem significativamente as políticas e práticas da Educação Básica. Os aspectos psicossociais apresentados na análise dos dados da pesquisa de Sguissardi e Silva Júnior (2009) foram destacados. Tais aspectos se caracterizam como foco de análise da pesquisa de Fortuna (2000), que aborda a questão da gestão escolar e subjetividade a partir de uma perspectiva psicossociológica, ancorada no marxismo e na psicanálise. 

Partimos do pressuposto de que o contexto histórico da acumulação flexível (HARVEY, 1993) e da mundialização e financeirização do capital (CHESNAIS, 1996) articula-se às realidades sócio-institucional e política brasileiras, ou seja, à configuração do Estado-gestor e de políticas educacionais orientadas pelo pragmatismo e valores mercantis (SILVA JÚNIOR, 2005) e, desse modo, condizentes aos interesses do sistema produtivo “pós-fordista” (HELOANI, 2003; ENRIQUEZ, 1997). Ressalvamos que tais aspectos se fazem presentes mundialmente, dado as orientações planetárias do capitalismo e da Educação, assim como da sociabilidade produtiva (SGUISSARDI & SILVA JÚNIOR, 2009; SILVA JÚNIOR & GONZALEZ, 2001).
2. Gestão educacional heterônoma

A gestão educacional não se reduz à gestão escolar, pois inclui a gestão do sistema de ensino. Embora a exigência legal da gestão democrática nas escolas direcione discussões sobre os mecanismos e órgãos colegiados da participação coletiva nas decisões do cotidiano escolar (Conselho de Escola, APM, Grêmio Estudantil, eleições de Diretores), podemos afirmar que a busca por um novo paradigma de gestão, efetivamente democrático, participativo e coletivo, jamais prescindirá da presença de amplos e diversos segmentos sociais na gestão educacional no nível mais amplo do sistema de ensino, isto é, na definição das políticas educacionais. 


Segundo Corrêa e Pimenta (2005) existem zonas de interação e influência entre Educação e administração e desdobramentos no âmbito escolar de concepções de distintos modelos teórico-administrativos. 

As autoras consideram que o modelo clássico ou funcionalista se baseia nos princípios tayloristas de racionalização dos métodos de trabalho e maximização da eficiência. Nele os conflitos são vistos como anomalias e reduzidos ao técnico e ao administrativo. A gestão é centralizada e o trabalho intensificado e fragmentado. Tal modelo já foi amplamente criticado em função de sua dimensão alienante e a serviço do capital (HELOANI, 2003). 

Já o modelo da Escola de Relações Humanas, conforme argumentam as autoras (CORRÊA E PIMENTA, 2005), promove o ajustamento-controle do trabalhador não pela via da coerção, mas da proposição da “participação” em um universo definido pela gerência e pelo “reconhecimento” das necessidades motivacionais. Nele as relações de poder são internalizadas e o conflito é visto como desajuste individual, de forma a se reduzir o político ao psicológico. 

No modelo do funcionalismo estrutural as organizações são vistas como estruturas estáveis e com tendência ao equilíbrio ou consenso. Postula-se uma funcionalidade dinâmica e os conflitos são compreendidos como disfuncionais e/ou restauradores do equilíbrio (CORRÊA E PIMENTA, 2005). 

Já o modelo do Poder e política se diferencia dos anteriores, pois critica as estruturas de dominação e relaciona os conflitos às questões do poder e da política. Critica-se o poder burocrático e o controle exercido pelos especialistas e peritos (CORRÊA E PIMENTA, 2005).

Consideramos que os três primeiros modelos ainda se fazem presentes na gestão educacional, cuja natureza argumentamos ser predominantemente heterônoma. Isto significa dizer que concordamos com as proposições de Corrêa e Pimenta (2005) e de Heloani (2003) que apontam que, no pós-fordismo, se evidenciam construções de modelos organizacionais que, supostamente baseados no conhecimento e competência, configuram controles mais sofisticados e sutis, que visam produzir a adesão dos sujeitos aos objetivos organizacionais, sob o aparente reconhecimento da subjetividade (ENRIQUEZ, 1997). 

Paradigmas administrativo-organizacionais pretensamente novos tendem a configurar uma modalidade de administração escolar que, impactada pela ideologia da qualidade total e das “equipes auto-gerenciadas”, reproduz a ordem social vigente e a racionalidade instrumental (LIMA, 2003). Segundo Lima (2003, p.97), em sua abordagem sociológica “mesoanalítica” dos modelos organizacionais de escola pública, a escola se constitui como locus de reprodução e produção de políticas. Lima (2003) considera que tais políticas obedecem a uma lógica normativa e que são estabelecidas, em grande medida, em âmbitos externos ao da realidade da instituição escolar e de seus atores. Não obstante, o autor argumenta que, na realidade concreta da instituição escolar, se faz presente não somente o peso do normativo, mas também a “infidelidade normativa” que pode re-interpretar ou mesmo recriar o normativo, ainda que sempre sob sua matriz, o que significa ressalvar que tal possibilidade se dá em um “contexto de administração centralizada” (LIMA, p.104) ou heterônoma (MOTTA, 1981). 

Segundo Lima (2003, p.137) a modernização, racionalização e otimização das práticas de administração escolar se caracterizam por uma recentralização por “controlo remoto” e por uma redução da autonomia à mera “delegação política”. A desconcentração ou mera delegação política tende a se apresentar como descentralização de poder, de forma a ser travestida de uma aura democrática. Não obstante, Lima (2003, p.117) argumenta que a dita modernização, pretensamente desburocratizante e democrática, se caracteriza por uma “perspectiva neo-taylorista”, tão “eficiente” quanto mais negada e/ou travestida:
“De forma mais subtil, ou através de soluções e de argumentos mais sofisticados, as perspectivas taylorianas estão presentes, no essencial, em praticamente todas as escolas/movimentos das teorias organizacionais e administrativas desenvolvidas no transcurso do século XX. Neste sentido, Taylor é revisitado e a ideologia tayloriana é objecto de metamorfoses várias, ao ponto de se tornar quase irreconhecível como matriz de novas correntes e modernas propostas. A novidade e a aceitação de muitas de estas funda-se no esquecimento de alguns dos mais importantes postulados taylorianos, travestidos (grifos do autor) de novos conceitos, de novas tecnologias e de objectivos aparentemente (pós)modernos” (LIMA, 2003, p.119).     


A discussão sobre a heteronomia da gestão e de sua relação com a burocracia é também discutida no plano teórico por Motta (1981) e, no plano concreto, pela pesquisa de Sguissardi e Silva Júnior (2009). 


Sguissardi e Silva Júnior (2009) consideram que o CAPES e CNPq podem ser compreendidos como estrutura burocrática de notável influência sobre as práticas universitárias. Ainda que estas, conforme aponta Lima (2003) sejam consideradas pelos autores como passíveis de recriarem a normatividade heterônoma, dada a cultura, especificidades históricas e contradições presentes nas instituições enfocadas, os referidos órgãos burocráticos norteadores da Educação Superior cumprem o papel de irradiação do ideário da Reforma do Estado e da prática do Estado-gestor. Sendo assim, apontam haver uma tendência de progressiva limitação da autonomia do pesquisador e de indução ao produtivismo acadêmico predominantemente, articulado às pesquisas aplicadas e à lógica mercantil das parcerias público-privadas (SGUISSARDI & SILVA JÚNIOR, 2009).

Na visão de Motta (1981) burocracia significa controle, repressão, disciplina. A prática burocrática implica em um formalismo exacerbado que pretende se legitimar sob o argumento de suas pretensas racionalidade e neutralidade. Sua concepção de burocracia inclui não somente a consideração às dimensões jurídico-administrativa e organizacionais, mas também a da burocratização das mentalidades. Motta (1981) aponta para uma indissociabilidade entre burocracia e heterogestão e para uma oposição entre heterogestão e os ideários da revolucionária auto-gestão e/ou da reformista co-gestão. 

Em tempos de “recontextualização e reconceptualização” de termos como “autonomia, descentralização, participação”, despojados de seu sentido político-emancipatório uma vez que sob a égide da lógica tecnocrática e das ideologias administrativas neo-taylorianas (LIMA, 2003, p.120), algumas proposições e argumentos de Motta (1981) se revelam como muito importantes de ser explicitadas:
“A empresa moderna e mecanizada intensifica ao máximo, a heterogestão (grifos nossos), como forma de controle do capital e, baseada no despojamento do trabalhador (...) A burocracia apresenta-se como aparelho de coordenação autoritária e como agente de repressão (...) As funções repressivas da empresa capitalista articulam-se com a consolidação das burocracias públicas, que também se multiplicam. O aparelho burocrático estende sua racionalização a todas as áreas da vida social. Assim, a dominação burocrática, associada ao capitalismo, realiza-se através de normas jurídicas, racionais, impessoais, produzidas pelo sistema universitário e reproduzidas pelos juristas (...) A própria pesquisa universitária se burocratiza” (MOTTA, 1981, p.16-17).


Para Motta (1981, p.18), a“organização burocrática é heterônoma e reproduz essa heteronomia”. O autor refere-se a uma “pirâmide heterogestionária” e ao planejamento organizado, comandado e controlado de seus dirigentes como sendo a “essência da heterogestão” (MOTTA, 1981, p.18). O autor destaca também a visão unidimensional da realidade social da heterogestão, condizente à visão tecnocrática que oculta e legitima as contradições econômicas e sociais da ordem capitalista, as naturalizando. A heterogestão “institucionaliza a submissão, sob a máscara da autoridade necessária” (MOTTA, 1981, p.38). Ela invade o ”imaginário social” (MOTTA, 1981, p.36; ENRIQUEZ, 1997) e tende a fazer com que grupos e indivíduos as interiorize de forma naturalizada, uma vez que “a regra não deve ser simplesmente proclamada, precisa ser interiorizada, aceita, manifesta na vida cotidiana”  (MOTTA, 1981, p.28).
Por fim, apresenta uma definição sintética da heterogestão: “a heterogestão não é senão o sistema administrativo que explicita, de forma mais clara, a relação dominante-dominado que permeia a estrutura organizacional e social” (MOTTA, 1981, p.24).    
a) A Reforma do Estado e as políticas educacionais

O pragmatismo é tão antigo como o é a prática educacional. Na esfera da política  se consubstancializa no Estado-gestor, no hiperpresidencialismo e na anomia da esquerda, ou ainda, no sistema de macrogestão econômica do capitalismo universalizado (SGUISSARDI & SILVA JÚNIOR, 2009; FIORI, 1995).


O pragmatismo também se expressa na esfera da teoria e prática pedagógicas. Duarte (2001; 2000) e Ramos (2001) criticam a pedagogia das competências, o lema “aprender a aprender” e as apropriações da obra de Vygotsky que se relacionam às práticas educacionais adaptadas à lógica do Estado-gestor e do sistema produtivo.
No contexto de hegemonia do pragmatismo tecnológico-científico se verifica progressivamente a submissão das pautas de pesquisas ao mercado e ao sistema produtivo. A articulação entre Ciência e Tecnologia e a subsunção do saber à lógica mercantil, ainda que não totalizante, pode ser compreendida como predominante (SGUISSARDI & SILVA JÚNIOR, 2009; SILVA JÚNIOR & SILVA, 2008).

A política educacional submete-se à política fiscal do Estado mínimo e à macrogestão da economia. O aumento de práticas educacionais rentáveis inscreve-se no interior da lógica de minimização de custos e de maximização da eficiência. Assim, no atual contexto educacional, mediado pela Reforma do Estado e pelas proposições de políticas educacionais mercantis que valorizam o conhecimento prático e útil, há uma acentuação do pragmatismo, notadamente através da produção de valor do trabalho imaterial (SGUISSARDI & SILVA JÚNIOR, 2009).


As considerações de Sguissardi e Silva Júnior (2009) sobre a Reforma do Estado são condizentes às criticas de Lima (2003), acima explicitadas, assim como às de Afonso (2001), que são abordadas mais abaixo. Vale reiterar que há uma estreita relação entre a lógica de tal reforma e o processo de precarização e intensificação do trabalho docente.

b) Precarização e intensificação do trabalho


Sguissardi e Silva (2009) partem da proposição do papel central do conhecimento nas atuais formas de reprodução e valorização do capital e analisam a política educacional e o que denominam gestão heterônoma de sete IFES da região Sudeste. 


Segundo Sguissardi e Silva Júnior (2009) a CAPES, responsável pela reorganização da pós-graduação no Brasil, induz docentes à pesquisa aplicada e articula-se ao CNPq que, por meio de editais, convênios e fundos de natureza variada, possibilita que o mercado se ponha dentro da universidade e universidade se ponha no mercado. No trânsito entre pesquisadores e o setor produtivo se concretiza a superficialidade extensiva e a simbiose entre utilidade e pragmatismo. O produtivismo acadêmico, compreendido como ideologia produzida pela burocracia da CAPES e do CNPq, é naturalizado e reproduzido nos espaços institucionais da universidade “quase mercantilizada” (SGUISSARDI & SILVA JÚNIOR, 2009, p.130). Professores internalizam como natural a intensificação e precarização de seu trabalho. Assim, são produzidas conseqüências negativas para a sua vida sócio-familiar, identidade pessoal/profissional e saúde, dentre as quais se destacam: a indissociação do tempo e espaço pessoais e de trabalho; o estresse, individualismo e competitividade no trabalho (SGUISSARDI & SILVA JÚNIOR, p.138-146; p.148-155; p.192-199, 2009).   


No âmbito da pós-graduação e da Educação, de modo geral, verifica-se uma sobrevalorização de indicadores e resultados supostamente quantificáveis e mensuráveis. O conceito de accountability se relaciona a tal sobrevalorização e revela a penetração de mecanismos de mercado no espaço público estatal e educacional.

Afonso (2001) relaciona o termo accountability aos termos new public managementt e competition state. Ao se referir ao new public management aponta, tal como Sguissardi e Silva Júnior (2009) o fazem, que a Reforma do Estado “tem amplitude muito maior do que aquela que poderia ser subentendida quando se fala em simples modernização da administração” (Afonso, 2001, p.24). Afonso critica a dimensão ideológica da new public management e da própria configuração do dito competiton state, cuja racionalidade instrumental, mercantil e pragmática é por ele explicitada. O autor argumenta tratar-se de um modelo de Estado que, no âmbito da pós-graduação e da Educação, de modo geral, tende a realizar uma sobrevalorização de indicadores e resultados supostamente quantificáveis e mensuráveis (Afonso, 2001, p.26).

Não obstante as tendências pragmáticas e mercantis das políticas educacionais, as práticas educacionais não estão plenamente fadadas à mera reprodução da ordem dominante, já que no cotidiano há sempre “políticas de transformação” (Afonso, 2001, p.29) que a ela se contrapõem. Isto foi também apontado por Sguissardi e Silva Júnior (2009) quando consideraram que na “reconfiguração organizacional e identitária” (2009, p.5) das IFES pesquisadas há práticas reprodutoras e reatoras às orientações, determinações ou imposições da Reforma do Estado. Nas palavras dos mesmos: 

“É relevante também entender como cada instituição incorpora as políticas oficiais, dado ter cada qual sua própria densidade histórica já apropriada pelos seus professores, além de cada professor ter sua específica história de vida que o orienta na incorporação da (ou resistência à) política oficial na instituição (...) cada unidade institucional, ao mesmo tempo em que incorpora valores, normas, procedimentos, etc, socialmente constituídos, constrói sua própria forma de ser e de organizar-se; elabora normas e cria valores; e estabelece condutas, costumes, códigos e referências, que coletivamente utiliza como critérios para examinar, analisar, incorporar, negar ou modificar o que lhe é proposto. A instituição universitária incorpora uma cultura construída ao longo de sua história e, ao orientar-se por ela na adesão a políticas oficiais, normas e projetos, reproduz essa cultura, atualizando-a, ao mesmo tempo em que transforma seu processo institucional (SGUISSARDI & SILVA JÚNIOR, 2009, p.3-4). 


Sguissardi e Silva Júnior também se refém ao accountability e apontam para o lugar cada vez mais proeminente do trabalho imaterial no processo de produção do valor:
“A ciência, a tecnologia e o trabalho imaterial adquirem lugar cada dia mais proeminente no processo de produção do valor e de exploração e superexploração da força de trabalho (...).agências reguladoras e de fomento que impõem, à produção da ciência e formação de mestres e doutores nas universidades, inclusive a pretexto de avaliação e prestação de contas (accountability), parâmetros de eficiência e qualidade/quantidade, a baixo custo, com intensificação e precarização do trabalho dos professores pesquisadores” (SGUISSARDI & SILVA JÚNIOR, p.192, 2009).


Sguissardi e Silva Júnior (p.42-100, 2009) apresentam dados contundentes a respeito da precarização e intensificação do trabalho no período de 1995-2005: aumento de 50,1% das matrículas das IES públicas; crescimento de 36% da relação professor aluno; redução de -32% de funcionários técnico-administrativos; descompasso entre aumento de cursos e evolução do corpo docente, sendo que no caso da UFU houve crescimento de 400% dos cursos de doutorado e evolução de 17% do corpo docente; redução de -62% de recursos próprios das IFES da amostra; redução de -30% de recursos totais de todas as fontes destinados para as IFES da amostra; redução de -34% de recursos (excluídos os próprios) destinados ao pagamento de pessoal e encargos; redução de -80% de recursos federais para investimentos nas IFES; redução do poder aquisitivo do salário dos professores de -20,14% (Adjunto IV) e -21,19% (Titular); a estratégia de contratação de professores substitutos para suprir vagas não preenchidas. 

 
Os dados indicam que a política educacional caracteriza-se como de expansão limitada do subsistema, tendo sido levada a cabo com o máximo de redução de custos e de forma afinada à Reforma do Estado e à reestruturação produtiva. Assim, tende a se consolidar uma “heterogestão institucional” condizente à simbiose Estado-Universidade-Mercado-Sistema Produtivo, mediada pelo CNPq e CAPES. A reforma da universidade dá o tom às políticas e práticas da Educação básica e pode ser apontada como pólo irradiador da Reforma do Estado (SGUISSARDI & SILVA JÚNIOR, p.9-41, 2009).  

3. O trabalho docente e a tênue fronteira entre sofrimento psíquico e o adoecimento


Os estudos que relacionam o trabalho com os processos de saúde-doença são bastante diversificados e já possuem uma longa história. Podemos mencionar tanto os da economia política do período da industrialização (ENGELS, 1845/1985) como os mais atuais, dentre os quais destacamos os dos campos da Psicologia Social e do Trabalho ou, mais especificamente, da Psicodinâmica do Trabalho (DEJOURS, 2004; 1997; 1994; 1993; 1992), que dialogam com os conhecimentos das teorias organizacionais e da área da saúde.


Engels (1845/1985) ao abordar as condições de trabalho, moradia e escolarização no período da industrialização na Inglaterra aponta recorrentemente para a questão da insalubridade mesclada à generalização da miséria. Demonstra que o enriquecimento dos industriais ingleses se deu às custas não somente da insalubridade e miserabilidade, mas também da coisificação da condição humana, tanto de adultos como de crianças. Tal processo também foi apontado por Marx (1867/1971) quando se reportou a um exemplo de recrutamento em massa de crianças, praticado em Londres no ano de 1866: 

 “Em Bethnal Green, distrito mal-afamado de Londres, todas as manhãs de segunda e terça-feira realiza-se publicamente leilão, e crianças de ambos os sexos, a partir de 9 anos, se alugam diretamente às fábricas de seda de Londres. Os contratos são válidos apenas por uma semana. As cenas e o linguajar desse mercado são realmente revoltantes. (...) Apesar da legislação, 2.000 garotos pelo menos são vendidos pelos pais, na Grã- Bretanha, como máquinas vivas de limpar chaminés, embora existam máquinas para substituí-los” (Marx, 1867/1971, pp. 452-453).

                       


Ressaltamos, assim, que a insalubridade no local de trabalho, a alienação do trabalhador e de seus familiares, as extensas jornadas laborais e a utilização da rentabilidade real e potencial de um exército industrial de reserva, constituído até mesmo por crianças, são objeto de análise e discussão desde longa data. 

Mas foi na década de 1960, com a significativa intensificação do trabalho gerada pelo taylorismo-fordismo, que o assunto “saúde mental e trabalho” (SM&T) ganhou dimensões semelhantes ao do movimento que lhe deu guarida, a saber, o estudantil/operário de maio de 68, embora o movimento da Psiquiatria Social já existisse desde meados da década de 1940. Nas múltiplas manifestações do ano de 1968, que questionaram conceitos presentes na sociedade moderna em todos os seus âmbitos e atingiram proporções fenomenais, as expressões do tipo “saúde não se vende” ou “saúde não tem preço” se uniram às do tipo “métro-boulot-dodô” (metrô-trabalho-cama), que expressavam a cansativa rotina do trabalhador médio. 


Dejours (2004; 1994; 1987), a partir de influências da Sociologia do Trabalho (crítica aos aspectos patogênicos dos princípios do modelo taylorista-fordismo e às relações de gênero), da Ergonomia (distinção entre trabalho prescrito e real) e dos conceitos de defesa e sublimação de uma Psicanálise atenta ao social e aos conflitos e relações de poder no mundo do trabalho e, portanto, liberta de sua dimensão pequeno-burguesa, aborda as questões do sofrimento psíquico e do adoecimento, assim como as estratégias defensivas de trabalhadores mobilizadas por ambos e a eles contrapostas. 


Destacamos algumas proposições fundamentais da Psicodinâmica do Trabalho: o trabalhador não é um receptor passivo de agentes provocadores de doença, mas participa desse processo desenvolvendo papel significativo na criação de um sistema defensivo; as situações de doença e saúde não se opõem na análise das doenças decorrentes da organização do trabalho, pois os seus limites são tênues e reversíveis; os sofrimentos físico e psíquico têm importância capital na análise da gestão e organização do trabalho. 


A Psicodinâmica do Trabalho um fenômeno que intrigou Dejours (2004a; 1992; 1994) a partir de suas pesquisas de campo: a normalidade. Em um primeiro momento, seguindo a tradição da Psicopatologia do Trabalho, Dejours (1987) entendia as condições de trabalho como uma situação monolítica que se impunha sobre os indivíduos, deixando pouca margem de manobra para a adaptação dos trabalhadores. A idéia era a de que seria quase que impossível afastar os riscos da afecção psicopatológica. O que os resultados de pesquisa e intervenção posteriores mostraram, porém, foram situações onde os indivíduos não adoeciam.  


Dejours (2004a; 1997; 1994; 1993; 1992) se pergunta por que muitas vezes os trabalhadores não adoecem de fato. Em muitos casos percebe que o equilíbrio conseguido era instável e que os indivíduos opunham uma enorme força contra as pressões organizacionais desestabilizadoras. Por outro lado, observa que tal equilíbrio não era patogênico (DEJOURS, 1992). A normalidade é compreendida como um fenômeno complexo e passa a ser objeto de pesquisa e preocupação por parte deste pesquisador. Neste momento é que, para abarcar novos fenômenos, Dejours (2004a; 1994) passa a denominar sua atividade de Psicodinâmica do Trabalho. Para o desenvolvimento da Psicodinâmica do Trabalho, portanto, foi essencial abandonar a idéia de um real monolítico, que não podia ser alterado para o trabalhador poder melhor se adequar à sua atividade de trabalho. Passam a ser melhor consideradas as possibilidades de estratégias ocupacionais defensivas que podem evitar e/ou afastar os perigos do adoecimento psíquico. 


O pesquisador francês repensa suas formulações iniciais e lança mão de outras categorias explicativas: normalidade, prazer, trabalho prescrito e trabalho real criativo, tricherie, sublimação, reconhecimento, espaço público e construção do coletivo do trabalho (DEJOURS, 2004b; 2004c; 1997; 1993). Trata-se de um campo epistemológico a ser trabalhado que não nega o anterior, mas o problematiza e o ultrapassa, no sentido de re-significar o próprio conceito de patogênico e não-patogênico.  


Nas escolas, o burnout talvez seja a “patologia” que melhor expressa a situação de sofrimento psíquico e de sua proximidade da condição de adoecimento, tal como aponta estudo recente sobre o estado da arte da produção acadêmica sobre as relações entre condições de trabalho e adoecimento do professor (LEITE & SOUZA, 2007).


O levantamento do estado da arte de estudos acadêmicos relativos às relações entre condições de trabalho e processos de saúde-doença de professores, realizado por Leite e Souza (2007, p.7), nos revela que, de modo geral, “há uma predominância de estudos sobre saúde mental: estresse, burnout, mal estar, entre outros, construídos a partir do campo de conhecimento da psicologia e biologia”. As autoras também destacam os estudos influenciados pela abordagem ergonômica, que apontam para o “trabalho repetitivo, fragmentado em tarefas e submetido a intensos ritmos de trabalho”, assim como para os fonoaudiológicos, que demonstram haver uma co-relação entre disfonia e estresse (LEITE & SOUZA, 2007, p.7; p.76). Em relação ao campo da Psicologia apontam que nele existem contribuições variadas, de distintos enfoques e bases epistemológicas. As autoras ressaltam haver influencias da visão médico-biológica que não aprofundam as relações entre adoecimento do professor e as questões sociais e institucionais.


Os estudos de Dejours (2004; 1994; 1987), Esteve (1999) e Codo (1999) são apontados como importantes marcos teóricos pelas autoras (LEITE & SOUZA, 2007).


Como se apontou acima, a perspectiva de Dejours (2004; 1994; 1987) enfatiza as relações entre adoecimento, sofrimento psíquico e as defesas dos trabalhadores frente os processos patogênicos de gestão e organização do trabalho. Quanto menor a autonomia no trabalho e mais rígida as suas prescrições, o modo operatório da realização da tarefa assim também se caracteriza, de forma que o trabalho tende a se configurar como patogênico. O não-reconhecimento no trabalho intensifica a sua dimensão patogênica e se relaciona também a aspectos indentitários conflitivos (DEJOURS, 1994). 

Esteve (1999), que cunhou o termo “mal estar docente”, o reconhece como intencionalmente ambíguo. Tal termo diz respeito a algo que sabemos que não vai bem, mas que temos dificuldades de definir o quê e/ou por quê. Não obstante tal ambiguidade, Esteve (1999) relaciona o mal estar docente aos seguintes aspectos: desvalorização do professor; constantes exigências profissionais; violência e indisciplina. Tais aspectos promoveriam uma crise de identidade. Assim, aponta para sentimentos negativos intensos, angústia, alienação, ansiedade, exaustão emocional, frieza diante das dificuldades de outros, insensibilidade e postura desumanizada. Tratam-se de indicadores do que se conceituou como burnout (FREUDENBERGER, 1974; 1975; CODO, 1999).

Codo, que trilhou à sua maneira e com algumas ressalvas os caminhos abertos por Dejours (1994; 1987) e Esteve (1999), contribuiu significativamente para a compreensão e difusão da discussão do burnout docente no Brasil a partir de pesquisa nacional. Apresenta como principais indicadores do burnout a exaustão emocional, a despersonalização e a não realização com o trabalho. A sintomatologia física e psíquica do burnout é similar à do estresse. Destacamos alguns aspectos comportamentais e defensivos, tais como o cinismo, o desencantamento com o trabalho, a ironia/agressividade, sentimento de impotência mascarado por mecanismo defensivo (sentimento de onipotência) e a tendência ao isolamento.


O estudo de Codo (1999) consistiu em uma ampla análise sobre as condições de trabalho e saúde mental em Educação no Brasil e teve o mérito de articular Educação, Psicologia, Economia e Sociologia do Trabalho. Foram abordados 52 mil profissionais de escolas públicas estaduais do país. Apontou-se que se trata de atividade profissional mediada pelas tensões entre afeto e razão. O circuito afetivo é muitas vezes compreendido como interceptado, sendo que a racionalidade burocrática foi apontada como fator causal de considerável peso, ainda que haja uma multicausualidade etiológica do burnout. 


Codo (1999) também se refere à crise da identidade apontada por Esteve (1999) e à questão do burnout, cuja concepção pioneira é de Freudenberger (1974; 1975). Para este autor, trabalhadores acometidos da síndrome de burnout são pessoas exauridas e cansadas de lutar, que geralmente parecem ter perdido enorme energia e que se sentem derrotadas e com possibilidade de agir prejudicadas. Do nosso ponto de vista, a partir de tais considerações, compreendemos ser o burnout condição muito próxima do estresse em fase de exaustão e, vale ressaltar, distinta da do estresse em fase de resistência.


Leite e Souza (2007, p.41) enfatizam também a importância do estudo de Vieira (2004), embora este não tenha tido a divulgação e a centralidade do de Codo. Tratou-se de investigação realizado pela Confederação Nacional dos Trabalhadores da Educação (CNTE) com 4.656 professores, na maior parte provenientes de escolas públicas estaduais (71%) e municipais (11%). 

O cerne da análise de Vieira é o da identidade profissional expropriada. A autora relaciona a dimensão subjetiva às situações reais, materiais e objetivas de trabalho, assim como às formas de gestão e organização do trabalho que tendem a dificultar senão impossibilitar a participação e a autonomia docentes. Aponta para as condições salariais aviltantes e para a precariedade da infra-estrutura das instituições educacionais, argumentando que elas reverberam negativamente na subjetividade do trabalhador. A autora conclui que no trabalho docente a identidade do professor tende a ser ameaçada, violentada e cindida. Tais considerações podem ser relacionadas ao burnout (CODO, 1999), ao mal estar docente (ESTEVE, 1999) e ao não-reconhecimento no trabalho e sua dimensão patogênica (DEJOURS, 2004c; 1993), ou ainda, aos conceitos de estigma e de identidade deteriorada propostos por Goffman (1963).

Quando o julgamento no trabalho é desfavorável ao trabalhador e na atividade profissional não se obtém o devido reconhecimento, tal como infelizmente acontece com boa parte dos professores da Educação Básica, ele fica sujeito ao sofrimento patogênico, pois o que está em jogo é a fragilização de sua identidade, sendo esta compreendida como fundamental para o fortalecimento psíquico do sujeito e da produção de sua saúde mental. Neste sentido, a sua debilitação pode levar ao adoecimento psíquico.


Goffman (1963) discute sob um ângulo relativamente distinto tal questão. Para este autor, identidade social seria o conjunto de atributos que são considerados comuns e que determinam que o indivíduo seja aceito como membro de uma categoria. Assim, formam-se pré-concepções que se transformam em expectativas normativas. Para o mesmo autor, a identidade social virtual se caracteriza por aquilo que esperamos que o indivíduo seja, enquanto que aquilo que na realidade ele prova ser constituiria a sua identidade social real. Assim sendo, o estigma se daria quando viesse a ocorrer “uma discrepância entre a identidade social virtual [aquilo que esperamos que ele seja] e a identidade social real [aquilo que ele realmente é]” (GOFFMAN, 1963, p.12).


Historicamente o termo estigma esteve ligado a sinais corporais que evidenciavam algo de extraordinário, fora do comum, ou mesmo negativo do status de quem o apresentava. O indivíduo estigmatizado deixa de ser considerado um indivíduo comum e tende a ser socialmente visto como uma pessoa inferior, senão estragada e/ou diminuída. 


Para entendermos a questão da estigmatização do ponto de vista psicológico, é importante reproduzirmos aqui o que Goffman (1963) diz a respeito de um indivíduo que tivesse consciência de sua suposta senão imposta “inferioridade”:

“[esta consciência] significa que a pessoa não pode afastar do pensamento a formulação de uma espécie de sentimento crônico do tipo de insegurança que conduz à ansiedade e, talvez algo ainda pior, no caso de se considerar a inveja como realmente pior do que a ansiedade. O medo de que os outros possam desrespeitá-la por algo que ela exiba significa que ela sempre se sente insegura em seu contato com os outros; essa insegurança surge, não de fontes misteriosas e um tanto desconhecidas como uma grande parte de nossa ansiedade, mas algo que ela não pode determinar. Isso representa uma deficiência quase fatal do sistema do ‘eu’ na medida em que este não consegue disfarçar ou afastar uma formulação definida que diz ‘eu sou inferior, portanto as pessoas não gostarão de mim e eu não poderei sentir-me seguro com ela’”(GOFFMAN, 1963, p.22).


O indivíduo estigmatizado pode responder a uma situação social complexa mediante uma capa defensiva. Ao contrário do que se possa pensar, o indivíduo que sofre estigma pode não se retrair e talvez tente aproximar-se do contato desejado de forma agressiva, provocando uma série de respostas também agressivas e desagradáveis. Assim, a situação numa condição de estigmatização pode ser relacionada à noção de mal estar docente de Esteve (1999). A capa defensiva criada diante da situação social complexa, por sua vez, relaciona-se às proposições de Dejours (1994) e aos processos de saúde-doença e de burnout acima considerados (CODO, 1999; FREUDENBERGER, 1974; 1975). O sentimento de abandono/insegurança e a questão da competitividade ou mesmo agressividade são presentes, respectivamente, nos casos dos professores da Educação Básica (FORTUNA, 2000) e dos professores-pesquisadores (SGUISSARDI & SILVA JÚNIOR, 2009).

No que se refere à organização do trabalho, vale ressaltar que ela sempre está dada e, em grande medida, vai se impondo, tanto no que diz respeito às relações organizacionais como um todo, como em relação aos procedimentos das atividades profissionais que desenvolve. A atividade real do trabalho, no entanto, surge como resistência aos ditames da organização do trabalho. O trabalho possui uma dimensão enigmática, não prescrita, que é incontornável (DEJOURS, 2004b). Isto significa dizer que há sempre situações inéditas, desconhecidas e imprevistas que desafiam as pré-indicações normativas. Dada a pressão organizacional, o trabalhador se vê num dilema: para trabalhar deve transgredir, caso contrário fica paralisado, o que também não pode ocorrer. Invariavelmente o indivíduo lança mão de “trapaças”, “jeitinhos” ou “gambiarras” (tricheries).
 A transgressão é consciente, mas o indivíduo não tem certeza da justeza de sua solução e para superar esta angústia se submete ao julgamento do outro a fim de poder avaliá-la. Dejours (1993) considera que existem dois tipos de julgamento:

Julgamento de utilidade: “(...) é um julgamento que diz respeito à utilidade social, econômica ou técnica do trabalho feito pelo sujeito sobre o campo de atividade. Este julgamento, essencial e incontornável, é antes de tudo formulado pelos superiores hierárquicos e pela chefia, que são as pessoas melhor situadas para apreciarem a utilidade do trabalho efetuado, e, eventualmente, pelos clientes, ou seja, segundo as relações no sentido vertical.” (DEJOURS, 1993, p.148).
Julgamento estético: “o julgamento de beleza (...) julgamento em virtude do qual o trabalho é reconhecido como apresentando todas as qualidades que implicam o respeito às regras de trabalho ou às regras de arte (...). o julgamento de beleza é formulado pelos pares. É um julgamento muito mais severo, muito mais exigente. (...) socialmente formulado, não é pois evidente em si mesmo (...) É preciso que cada um obtenha de seus pares esse julgamento. Em outras palavras, a sublimação só é cumprida quando o julgamento for obtido pelo impetrante (...) Quando este julgamento é proferido pelos pares, ele dá, em contrapartida da contribuição do sujeito à obra comum, uma retribuição em termos de identidade. Com este primeiro julgamento de beleza, o sujeito é reconhecido como possuidor de todas as qualidades e das habilidades daqueles que formam o coletivo do trabalho, a equipe, ou, na falta dela, a comunidade a que pertence (...). Esse primeiro desdobramento do julgamento de beleza é necessário para que se tenha sucesso no segundo desdobramento: trata-se, desta vez, além das qualidades comuns, de reconhecer o que faz essencialmente a diferença em relação aos outros. Desta vez, é a originalidade que é reconhecida, mas com a condição de que de início sejam respeitadas as regras comuns. Este julgamento é, para nos exprimirmos com precisão, aquele pelo qual é reconhecida a identidade, isto é, aquele pelo qual esse sujeito não existe em nenhum outro semelhante a ele.”(DEJOURS, 1993, p.148-149).


Caso isto ocorra, Dejours (1993) argumenta que tende a haver um fortalecimento da identidade do sujeito, ou ainda, crescimento e maturação. Por outro lado, quando o julgamento é desfavorável e não se usufrui do reconhecimento, no limite o trabalhador é estigmatizado, no sentido que Goffman (1963) empresta a este processo.

Nos casos que consideraremos a seguir (professores da Educação Superior e da Educação Básica), podemos afirmar haver um bloqueio do julgamento de utilidade em função de uma gestão de caráter heterônomo. No caso do professor-pesquisador, seu trabalho tende a ser reconhecido somente quando útil ao sistema produtivo e/ou quando propicia a captação de recursos externos aos da universidade, ou seja, quando se caracteriza por pesquisa aplicada (SGUISSARDI & SILVA JÚNIOR, 2009). No caso do professor da rede estadual da Educação Básica, podemos afirmar que o julgamento tende a ficar à mercê de uma Direção caracterizada como egocrata (FORTUNA, 2000). No que diz respeito ao julgamento estético, podemos considerar que este também se encontra com sérios impedimentos, em função de relações de trabalho permeadas por individualismo e competitividade, senão cinismo e agressividade. 


Para Dejours (1993), o processo de constituição da identidade, ao passar pelo julgamento e pelo reconhecimento do outro, implica a constituição do coletivo do trabalho. Não se deve confundir o coletivo com o grupo. O coletivo é mais que um grupo, pois o que o define é a construção de regras e ofícios que vão nortear as relações inter-pessoais e de trabalho. O autor tem consciência de que é muito difícil construir o coletivo. Um outro modo de nomear a construção do coletivo é a atividade deôntica: atividade de construir acordos, normas e valores que se estabilizam sob a forma de regras.


Ora, para a criação desse coletivo é necessário estabelecer relações de confiança sem as quais não haverá possibilidade de uma pessoa se submeter ao julgamento do outro, e no limite, trabalhar de forma cooperativa. O coletivo depende então de um espaço, um espaço público em que ocorra a livre circulação da palavra. Os atos de linguagem ou as ações comunicativas requerem que haja um espaço democrático para que sua expressão flua livremente.


A construção do coletivo no interior de uma gestão heterônoma e de relações de trabalho calcadas no individualismo e competitividade é significativamente dificultada no cotidiano do trabalho do professor, quer seja o do professor-pesquisador, quer seja o do professor da rede pública da Educação Básica.

a) Síntese de aspectos psicossociais do trabalho do professor-pesquisador

No que tange aos aspectos psicossociais do trabalho do professor da Educação Superior, destacamos a fala de uma professora de uma das IFES seduzida pelo ardil do produtivismo acadêmico: “Acho que eu tenho uma paixão que eu não consigo explicar. Eu realmente não tenho resposta. Eu vejo que sou explorada, mas eu compactuo com essa exploração” (SGUISSARDI & SILVA JÚNIOR, p.189, 2009). Tal depoimento nos remete à análise de Pagés (1987) sobre a dominação em uma multinacional, na qual se aponta que há um empobrecimeto da identidade do trabalhador e sua adesão ao ideal de ego organizacional em substituição ao seu próprio ideal de ego.


Sguissardi e Silva Júnior (2009) consideram que os professores aderem e acentuam, na prática universitária, a sociabilidade produtiva. Alguns se aprisionam aos seus desejos e necessidades narcísicas, aos símbolos de prestígio e poder. “Apaixonam-se” pela imagem de si enaltecida/auto-enaltecida. Submetem-se a um cotidiano estressante/competitivo e até mesmo às “férias no papel” (SGUISSARDI & SILVA JÚNIOR, p.139-141, 2009). Os autores abordam a existência de uma indissociação do tempo e espaço pessoais e de trabalho, relacionando-a ao estresse (SGUISSARDI & SILVA JÚNIOR, 2009).


Sguissardi e Silva Júnior demonstram que os professores da Educação Superior convivem com um cotidiano de muita pressão no que tange à produção acadêmica, marcadamente influenciada pela lógica heterônoma da gestão universitária e da burocracia do sistema CAPES. Dito de outra forma, convivem com o que foi referido, por um dos depoentes entrevistados, como “coisa massacrante” e “sarrafos da CAPES” numa ambivalente mescla de desgaste e (pseudo) “auto-satisfação” (SGUISSARDI & SILVA JÚNIOR, p.139-141, 2009). A pressão por publicação é vista como intensa, sendo ironizada a capacidade de suportá-la: “estresse (...) pressão enorme pra publicação”; “uma coisa massacrante (...) mas o pessoal ainda suporta bem os sarrafos da Capes” (SGUISSARDI & SILVA JÚNIOR, p.138-139, 2009).

A gestão heterônoma do prazer-angústia produz uma “paixão” não explicável, abordada por Sguissardi e Silva Júnior (2009) e Silva Júnior e Silva (2008) a partir da metáfora da droga, pioneiramente utilizada por Pagès (1987), ou seja, da substância que passa a fazer parte de si, que dá prazer e gera angústia e com a qual se cria uma relação de dependência.


Um dos depoentes menciona haver um “seqüestro de subjetividade”: “acho que hoje a universidade seqüestra dos professores a subjetividade (...) O tempo inteiro ela está te sugando e usando controles sutis e sofisticados” (SGUISSARDI & SILVA JÚNIOR, p.154, 2009).


Embora haja reconhecimento do trabalho do professor-pesquisador, ou ainda, prestígio através dele obtido, ambos tendem a ser obtidos sobretudo pela adesão ao produtivismo e à lógica heterônoma das pesquisas aplicadas, de forma que, de “antídoto” ao sofrimento psíquico e/ou adoecimento no trabalho, o reconhecimento tende a ser condicionado pela intensificação do trabalho e por sua dimensão prescritiva-normativa de caráter patogênico. Em outras palavras tende a ser, paradoxalmente, fator de desgaste, senão de estresse ou burnout.
b) Síntese de aspectos psicossociais do trabalho do professor da rede pública estadual

Os dados sobre salários, contratação de professores substitutos e más condições de infra-estrutura de trabalho na rede pública são bastante conhecidos e também referidos por Fortuna (2000). Consideramos que a questão da heteronomia da gestão também se faz presente, tanto nas formas como as escolas são avaliadas como nos mecanismos de gestão financeira, mais condizentes à noção de desconcentração do que à de descentralização (LÜCK, 2005). No que tange à gestão financeira o pragmatismo mercantil faz presente. São incentivadas as parcerias público-privadas e o empreendedorismo por um paradigma “participativo” que deixa muito a desejar (LIMA, 2003). 


Alguns aspectos relacionados à subjetividade do professor da rede pública são bastante distintos daqueles do professor-pesquisador. O trabalho intenso, o estresse e a redução do tempo disponível para o lazer e família são acompanhados por aspectos subjetivos diametralmente opostos aos do orgulho, prestígio e poder dos professores-pesquisadores.   


Fortuna (2000) aponta que existem laços libidinais no grupo de professores da escola por ela pesquisada. Demonstra que a democracia é de caráter tutelar e que existem contradições entre o discurso e a prática da gestão. A realidade escolar se caracteriza por uma cultura da acomodação, na qual a dimensão inventiva e criadora do coletivo tende a se esgotar. O grupo de professores tende a se estruturar em torno de um fantasma da dependência e geralmente personifica o ideal da gestão democrática na figura do Diretor que assume a condição de “egocrata”: nem déspota, nem tirano, encontra no seu eu a lei de todas as coisas (FORTUNA, 2000, p.114, p.119-139). 

Desse modo, não se estrutura uma gestão coletiva. O grupo apresenta uma modalidade de investimento psíquico na relação entre dirigente e dirigido que se configura como doublé de uma relação parental. Os “dirigidos” vivenciam o arquétipo do órfão e o medo do abandono e da exploração. Tendem a se comportar passivamente, como que a espera da salvação por outrem. Tais aspectos ao mesmo tempo ambivalentes e fantasiosos das relações de trabalho mesclam-se a outros, objetivos: o descaso do Estado, a exploração do trabalho mediante baixa remuneração, a falta de investimento nos desenvolvimentos profissional e institucional. Os dirigentes, por sua vez, encarnam o arquétipo do guerreiro, assumindo a missão messiânica de “salvar a escola”. As relações ambivalentes estruturadas dificultam a filiação dos atores educacionais a uma ordem simbólica e a um ideal mobilizador da imaginação criativa. Prevalece o que Enriquez (1997) denomina imaginário enganador, ou seja, o ideal meramante ilusório.  


O modelo tecnocrático e a gestão heterônoma das práticas educacionais, a reboque das políticas da Educação Superior e da configuração do Estado-gestor, podem ser relacionados à condensação de diferentes temporalidades históricas que se concretizam na cultura e cotidiano da realidade escolar (SILVA JÚNIOR & FERRETTI, 2004) que, segundo Fortuna (2000), mesclava autoritarismo, paternalismo, clientelismo e corporativismo. 

Assim a autora demonstra a existência de traços indentificatórios que não propiciavam relações de trabalho sublimatórias, mas sim patogênicas (DEJOURS, 1994). Tal como na realidade da prática universitária, mas por caminhos específicos e sob dimensões subjetivas distintas, se desmobiliza o potencial do processo coletivo de ação. Nesse sentido, as relações inter-subjetivas entre professores e professores e Direção são compreendidas como sintomas de uma realidade escolar marcada por uma realidade política e sócio-institucional coisificante e que tende a sufocar o desejo ou pulsão subjetiva. Tal nos remete, portanto, ao “seqüestro da subjetividade”, referido por um dos professores-pesquisadores. 

4. Considerações finais

As contradições presentes no cotidiano das instituições escolares e da docência envolvem configurações identitárias e inter-subjetivas também contraditórias. Na condição de cuidador, o professor tem pouca aptidão para ser cuidado. Mergulha na sua atividade de trabalho (intensa; precarizada) e tende a não assumir e/ou perceber sua fragilidade. Habituou-se a ministrar número excessivo de aulas (professor da Educação Básica) e ao frenético produtivismo acadêmico (professor da Educação Superior). Ambos, em suas jornadas de trabalhos ao mesmo tempo igual e diferencialmente intensas, não raramente se sentem exauridos e, em alguns casos, se tornam vítimas do estresse e/ou burnout. 


Se a nossa identidade depende da alteridade e do olhar do outro, ou melhor, de como ele nos vê e de como se expressam em relação a nós, as referidas contradições presentes no trabalho docente ficam evidentes na assunção de uma identidade que oscila, tal como um pêndulo, entre os papéis sacerdotal (sacrifício) e profissional (eficiência). “Quem somos nós?” é uma indagação recorrente que o professor faz a si a partir de sua inserção em um contexto cultural e imaginário que pode ser adjetivado como abusivo, senão colonial e retrógado. Este imaginário possui verdadeira aversão, para não dizer desprezo, pela cultura, pela formação humanística e por qualquer coisa ou alguém que venha representá-las. Perdura na cultura da sociedade brasileira o imaginário do senhor de engenho, dono de corpo e alma de seus escravos e que, portanto, tudo comprava e, em igual proporção, desprezava o que não era passível de ser comprado, como cultura, educação, ética etc (MOTTA & CALDAS, 1997). 

Tais aspectos da cultura organizacional brasileira podem ser relacionados à gestão heterônoma (MOTTA, 1981), assim como à figura do diretor egocrata e aos sentimentos ambivalentes dos professores, que transitam da impotência à onipotência, do pessimismo ao idealismo, da resistência ao conformismo (FORTUNA, 2000; SGUISSARDI & SILVA JÚNIOR, 2009).


Conforme argumentam Lima (2003) e Heloani (2003), as novas formas de gestão reproduzem a racionalidade instrumental. A (pseudo)participação e a (pseudo)democracia constitui uma forma de manipulação da subjetividade (Heloani, 2003) que se faz presente na universidade “quase mercantilizada” (SGUISSARDI & SILVA JÚNIOR, 2009; AFONSO, 2001) e nas práticas e políticas educacionais da Educação Básica que estão a reboque da configuração do Estado-gestor e da ideologia produtivista do modelo Capes-Lattes. 


Indivíduos e grupos são induzidos a se sentirem participantes de uma gestão meramente heterônoma (MOTTA, 1981). São moldados a serem produtivos e empreendedores e tendem a se aprisionar nas “armadilhas da instituição estratégica” (ENRIQUEZ, 1997).


Não obstante, podemos afirmar que, na praxis educacional e no mundo do trabalho, não se apaga o sujeito histórico e ontológico (SILVA, 2008; SILVA JÚNIOR & FERRETTI, 2004) cuja prática, tanto laboral como educacional, jamais será plenamente cooptada e/ou subsumida pela lógica pragmático-mercantil do capital.


Na atual configuração histórica (mercantil) há uma forte tendência de negação do sujeito (instituinte) e de sua identidade, mas a organização escolar é subsumida de forma contraditória ao político e ao institucional (SILVA JÚNIOR & FERRETTI, 2004, p.55-56). Nas formas de sociabilidade e de trabalho docente há transições e contradições que não devem ser menosprezadas, ainda que sejam inevitavelmente mediadas pela predominância e/ou matriz da sociabilidade produtiva.

Sendo assim, concluímos que, apesar das tendências de consolidação da gestão educacional heterônoma, tanto na Educação Superior como na Educação Básica, há possibilidades de resistência, sendo a subjetividade e a ação coletiva elementos centrais para tal. Consideramos que a identidade, predominantemente expropriada ou ameaçada, como nos aponta Vieira (2004), não sucumbe, porém, aos ditames da heteronomia, sendo presente a dimensão utópica de um fazer. Ou seja, existe um pêndulo em movimento e uma dimensão histórica que jamais será totalmente regulada, controlada ou subsumida à sociabilidade produtiva. O trabalho, tal como nos aponta Dejours (2004b), sempre apresentará uma dimensão enigmática e um potencial criativo não-normativo. 

Na medida em que a identidade se relaciona tanto às demandas autônomas como às heterônomas, podemos afirmar que os professores apresentam conflitos identitários inevitavelmente articulados às realidades social, cultural e organizacional que foram explicitadas dentro das limitações deste artigo. Os professores universitários tendem a desenvolver uma auto-imagem enaltecida que os conduz e ao mesmo tempo os aprisiona à ideologia do produtivismo acadêmico e à busca por prestígio, com conseqüências que parecem ser progressivamente prejudiciais à vida sócio-familiar e à saúde. Já os professores da Educação Básica da rede pública tendem a encarnar o arquétipo do órfão e a vivenciar sentimentos de medo, abandono e exploração que se relacionam aos aspectos objetivos da realidade sócio-institucional. 
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� O termo tricherie não possui a conotação pejorativa que no linguajar comum é geralmente atribuída aos termos “trapaça” ou “gambiarra”. Ele se refere às renormatizações do trabalho prescrito que flexibilizam o modo operatório da tarefa, tornando-a mais eficaz e condizente à subjetividade do trabalhador.
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